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Saúde e sociedade: subsídios para uma estratégia de 
abordagem da temática étnico-racial no campo da Saúde, 
no Brasil 

RESUMO 
Apresentamos e iniciamos uma discussão sobre os planos de ensino das disciplinas Antropologia (para os 

Cursos de graduação em Medicina e Enfermagem); Saúde e Sociedade (para o Curso de Mestrado em 

Saúde e Ambiente); Introdução às Ciências Sociais (para o Curso de graduação em Farmácia); Saúde de 

populações e comunidades Indígenas, e Saúde da População Negra (para o Curso de Mestrado em Saúde 

e Ambiente), da Universidade Federal do Maranhão, com o objetivo de eventualmente trazer subsídios 

ou sugestões úteis a quem pretende abordar a temática étnico-racial em disciplinas que promovam a 

interface entre o campo da Saúde e o das Ciências Sociais, no Brasil. 

Palavras-chave: Saúde e Sociedade. Estratégias para abordagem da temática racial. Planos de ensino de 

cursos na área da saúde. 

 ABSTRACT 
We present and start a discussion on the teaching plans of the disciplines Anthropology (for degree 

courses in Medicine and Nursing); Health and Society (for the Master's Degree in Health and 

Environment); Introduction to Social Sciences (for degree course in Pharmacy); Indigenous Peoples’ and 

Communities’ Health, and Black Population’s Health (for the Master's Degree in Health and Environment), 

of the Universidade Federal do Maranhão, in order to eventually provide support or useful tips to those 

who want to address the ethnic-racial theme on disciplines that promote the interface between the field 

of Health and Social Sciences, in Brazil. 

Keywords: Health and Society. Strategies for racial thematic approach. Syllabi of courses in the health area. 

RESUMEN 

É presentada una discusión sobre los planes de enseñanza de las disciplinas de Antropología (para cursos 

de pregrado en Medicina y Enfermería); Salud y Sociedad (para la Maestría en Salud y Ambiente); 

Introducción a las Ciencias Sociales (para pregrado en Farmacia); Salud de Pueblos y Comunidades 

indígenas, y Salud de la Población Negra  (para la Maestría en Salud y Ambiente), de la Universidad Federal 

de Maranhão, con el fin de llevar auxilio o recomendaciones útiles para aquellos que quieren abordar el 

tema étnico-racial en las disciplinas que promueven la interfaz entre el campo de la Salud y el de las 

Ciencias Sociales, en Brasil. 

Palabras-clave: Salud y Sociedad. Estrategias para el enfoque temático racial. Programas de enseñanza 

para cursos en el área de la salud. 
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Introdução 

xponho e discuto aqui, com o objetivo de eventualmente trazer subsídios ou sugestões úteis 

a quem lecionará ou leciona a disciplina Saúde e Sociedadei e/ou outras disciplinas, em cursos 

regulares de graduação e/ou pós-graduação stricto sensu, que promovam a interface entre o 

campo da Saúde e o das Ciências Sociais abordando a temática étnico-racial no Brasil, minha 

experiência no planejamento e docência destas disciplinas junto à Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA). Ingressei na UFMA no segundo semestre letivo de 1995, como Professor Substituto (efetivado 

em concurso público em 1996) do Departamento de Sociologia e Antropologia (DESOC), do Centro de 

Ciências Humanas, e do Mestrado em Saúde e Ambiente – o primeiro programa de pós-graduação do 

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, que estava sendo organizado e fundado, à época, contando 

com docentes de vários departamentos da UFMA. 

Graduado em Medicina (Escola Paulista de Medicina, 1983), com Mestrado em Antropologia 

Social (Universidade de São Paulo/Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas) concluído em abril 

do mesmo ano, em 1995 iniciei, portanto, minha experiência de docência no ensino superior, tanto na 

graduação como na pós-graduação. O DESOC é um dos departamentos mais solicitados da UFMA, 

oferecendo disciplinas para a grande maioria de seus cursos de graduação, e para várias de seus cursos 

de pós-graduação. Assim que ingressei no corpo docente do DESOC passei a assumir, em praticamente 

todos os semestres letivos a partir de então, entre outras, disciplinas oferecidas para cursos de graduação 

na Área da Saúde, quer no de Medicina e de Enfermagem (disciplinas Antropologia e/ou Introdução às 

Ciências Sociais), de Farmácia (disciplina inicialmente denominada Saúde e Sociedade, posteriormente 

Introdução às Ciências Sociais) – além da disciplina Saúde e Sociedade, que venho ministrando para o 

Mestrado em Saúde e Ambiente desde 1996. 

Entre os estudantes dos cursos de graduação na área da Saúde, acima mencionados, à época que 

iniciei a docência na UFMA, vigorava uma quase unanimidade acerca da inutilidade das disciplinas como 

Filosofia, Antropologia, Sociologia e Psicologia (significativamente apelidadas de “gias”, pelos estudantes) 

para sua formação, e era forte a pressão estudantil e de docentes para que fossem retiradas da grade de 

disciplina destes cursos. Assim que as assumi como docente, tratei, portanto, de repensá-las e de 

reelaborar seus planos de ensino com o objetivo de torná-las atrativas, interessantes e úteis para estes 

futuros profissionais de saúde (lançando mão, justamente, de minha formação e experiência profissional 

como médico e antropólogo) e de, por meio delas, provocar reflexões e debates acerca das relações inter-

raciais na formação do Brasil e do Maranhão, e do papel importante que especialmente a Medicina e os 

médicos tiveram em sua determinação – no que considero ter sido relativamente bem sucedido, ao 

menos do ponto de vista dos alunos. 

Avalio que estes exatos 20 anos de experiência na docência destas temáticas, portanto, que 

completo agora em 2016, me permitiram aprimorar estratégias para sua abordagem, que é o que 

pretendo socializar e discutir neste artigo. Com o objetivo de contextualizar a discussão que proponho 

iniciar sobre a construção das respectivas estratégias de abordagem da temática étnico-racial em cada 

uma dessas disciplinas, tendo-se em conta não apenas minha experiência específica na docência de cada 

uma delas, como também meu amadurecimento profissional com o acúmulo de experiência na vida 

universitária de modo geral (na docência, na pesquisa, na extensão, no contexto de uma instituição 
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federal de ensino superior, no Maranhão, de 1995 a 2016) e na militância social, sobretudo junto ao(s) 

movimentos(s) indígena(s) e negro(s) no estado – optei por apresentá-los em ordem cronológica, em 

relação à minha experiência em sua docência. 

Para realçar aspectos que considero relevantes nessa contextualização, essas disciplinas serão 

aqui abordadas em dois blocos: o primeiro, em que apresento e discuto as disciplinas com as quais iniciei 

minha experiência na docência de ensino superior e pós-graduado (Antropologia, Saúde e Sociedade, 

Introdução às Ciências Sociais) na UFMA, experiência que subsidiou, por sua vez, com o amadurecimento 

profissional, com minha familiarização com as possibilidades de trabalho e atuação no ambiente 

universitário, e a assunção do cargo de Coordenador do Mestrado em Saúde e Ambiente (de 2003 a 

2009), a criação de uma nova área de concentração, de novas linhas e vários projetos de extensão e 

pesquisa, de um novo núcleo e de novas disciplinas junto a este programa de pós-graduação, as quais 

apresento e discuto num segundo bloco (Saúde de Populações e Comunidades Indígenas, Saúde da 

População Negra). 

Disciplinas: Antropologia, saúde e sociedade e Introdução às 
ciências sociais 

Apresento e discuto neste primeiro bloco, portanto, os planos de ensino e estratégias de 

abordagem da temática étnico-racial das três disciplinas, ministradas para cursos regulares na área da 

Saúde (no caso do Mestrado em Saúde e Ambiente, trata-se de curso inserido na área Interdisciplinar, da 

Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior/CAPES, do Ministério da Educação), com 

que iniciei minha experiência profissional na UFMA. As diferenças entre os três planos de ensino, e 

respectivas estratégias, se devem às diferenças entre os modelos adotados por cada um dos Cursos, ao 

momento em que foram elaborados e, claro, às importâncias atribuídas às mesmas em cada um deles. 

A disciplina Antropologia terminou sendo retirada da grade de disciplinas do Curso de Medicina, 

na (profunda) reforma curricular realizada entre 1998-1999, que, no entanto, incorporou integralmente 

seus conteúdos, desdobrados em disciplinas independentes com carga horária final conjunta bem maior, 

inclusive (150 h.): Saúde e Sociedade (60hs.), História da Medicina (30 h.), e Saúde, Sociedade e Meio 

Ambiente (60 h.). O curso de Enfermagem a mantém até hoje (no qual tenho encontrado, de modo geral, 

os estudantes mais interessados e motivados pela temática étnico-racial).A ementa, objetivos, conteúdo 

programático, e bibliografiaii da disciplina Antropologia (45 h.) para os cursos de Medicina e Curso de 

Enfermagem) eram os mesmos, conforme segue: 

- Ementa - História e Antropologia das políticas, instituições e práticas de saúde, no Brasil e no Maranhão. 

História e epistemologia das ciências da saúde no mundo europeu, e suas interfaces com as Ciências 

Sociais. 

- Objetivos - Analisar e discutir a trajetória das ciências, instituições, políticas e práticas de saúde no 

Ocidente, no Brasil e no Maranhão como produtos sociais, resultantes das interações e confrontos 

históricos entre diferentes formações sócio-culturais. 

- Conteúdo programático - A Revolta da vacina (Rio de Janeiro, 1904). Nina Rodrigues: o racismo 

“científico” no Brasil ao final do século XIX e início do século XX. Brasil: ideologias, instituições e políticas 
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de saúde numa sociedade capitalista e pluriétnica (séculos XVI-XIX). Pesquisas de campo em Antropologia 

da Saúde. O olhar médico sobre o homem e o mundo no ocidente. Século XIX: o nascimento das Ciências 

Sociais e suas interfaces com as Ciências da Saúde. 

A disciplina Saúde e Sociedade, para o Mestrado em Saúde e Ambiente, sempre fez parte de seu 

chamado Núcleo Comum, que agrega as disciplinas obrigatórias para todos os alunos de todas as Áreas 

de Concentração do curso (cujo número, denominações e estruturas sofreram várias alterações e 

reformas ao longo de sua história). Dispondo inicialmente de 60 h./aula, sofreu, na reestruturação de 

2011, uma drástica redução de sua carga horária, para 30 h., como parte de um esforço para reduzir o 

peso das disciplinas do Núcleo Comum na agenda dos mestrandos, de modo permitir maior espaço de 

tempo para o desenvolvimento de seus projetos de pesquisa e elaboração de suas dissertações – que 

ainda se mostrava um pouco longo, em média, nas sucessivas avaliações do programa pela CAPES. Assumi 

a docência como colaborador desta disciplina também em 1996, inicialmente sob coordenação de Prof. 

Dr. Romeu Gomes (do Instituto Fernandes Figueira da Fundação Oswaldo Cruz), e em colaboração com o 

então Msc. Eduardo Alves Mendonça (Departamento de Saneamento e Saúde Ambiental/Escola Nacional 

de Saúde Pública/ Fundação Oswaldo Cruz), ambos docentes convidados, e sob minha coordenação a 

partir de 1998. As estruturas básicas da presente ementa, objetivos e bibliografiaiii da disciplina Saúde e 

Sociedade para o Mestrado em Saúde e Ambiente, datam de reformulação da ementa anterior, realizada 

em 2004. Embora mais enxutos (em função de uma carga horária menor), são, basicamente, os mesmos 

da disciplina Antropologia para os cursos de Medicina e Enfermagem (acima), conforme segue: 

- Ementa - História, Sociologia e Antropologia das políticas, instituições e práticas de saúde, no Brasil e no 

Maranhão. História e Epistemologia das Ciências da Saúde no mundo europeu, e suas interfaces com as 

Ciências Sociais. 

- Objetivo - Analisar e discutir a trajetória das ciências, instituições, políticas e práticas de saúde no 

Ocidente, no Brasil e no Maranhão como produtos sociais, resultantes das interações e confrontos 

históricos entre diferentes formações sociais. Analisar e discutir a trajetória das interfaces entre o campo 

das Ciências Sociais e o das Ciências da Saúde no Ocidente. 

Assumi a docência a disciplina Introdução às Ciências Sociais (60 h.) para o Curso de Farmácia mais 

tardiamente, em 2003, já após a conclusão de meu Doutorado (2002) e Pós-Doutorado (2003) em Saúde 

Pública, na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. 

O Curso de Farmácia também passou por uma profunda reorganização de sua grade curricular em 

2013, exigida pelo Ministério da Educação, com a eliminação de várias disciplinas, na qual manteve a 

disciplina Introdução às Ciências Sociais, mas reduzindo sua carga horária (de 60 para 30 horas/aula). 

O Programa desta disciplina (em sua versão para 60 h.)iv incorporava várias estratégias e 

conteúdos das disciplinas acima, acrescentando temáticas de interesse mais específico da Farmácia: 

- Objetivo geral - Subsidiar uma introdução às Ciências Sociais aplicada ao campo de interesses e 

de atuação dos profissionais de Farmácia, a partir da discussão das correlações entre a construção dos 

conhecimentos, das políticas e das práticas de saúde no Brasil e no mundo europeu. 

- Objetivos específicos - 
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 Subsidiar a formação de uma visão abrangente acerca da trajetória das políticas, instituições e 

práticas de saúde no Brasil. 

 Subsidiar a formação de uma visão abrangente acerca da trajetória das ciências e das instituições 

de saúde no mundo europeu, e suas correlações com as políticas, instituições e práticas de 

saúde no Brasil. 

 Identificar as correlações entre a história das ciências e das sociedades no mundo europeu, 

caracterizando as ciências da saúde como aspecto das culturas dessas sociedades. 

 Introduzir a discussão acerca do conceito de hegemonia, aplicado especificamente aos campos 

das políticas públicas e da epistemologia das ciências e práticas de saúde. 

 Problematizar a área denominada “Produtos Naturais” e as pesquisas contemporâneas sobre 

práticas populares de saúde, a partir de perspectivas próprias das Ciências Sociais. 

 Oferecer oportunidades de introdução à pesquisa social em saúde. 

 

A estratégia de abordagem da temática étnico-racial nas três disciplinas acima vem sendo 

basicamente a mesma, portanto: iniciamos essas disciplinas com o estudo e discussão de um episódio 

paradigmático na história brasileira: a “Revolta da Vacina” (1904); seus determinantes, conjuntura e 

impacto na sociedade brasileira do início do século XX, suas repercussões no campo das políticas de saúde 

– e de educação em saúde – do país. 

O estudo da Revolta da Vacina, por sua vez, prepara uma discussão sobre o profundo 

entranhamento e difusão do racismo nas políticas públicas e nas instituições brasileiras dos séculos XIX e 

XX, até nossos dias, e sobre a importância do pensamento acadêmico em sua legitimação “científica” em 

fins do século XIX e início do século XX, com destaque para Nina Rodrigues e o eugenismo. Essas 

discussões, por outro lado, introduzirão uma abordagem abrangente do próprio conhecimento (sobre o 

homem, sobre as sociedades e o universo) como instrumento e objeto sócio-historicamente 

determinado, assim como quaisquer produtos de culturas humanas. Em vista dos objetivos da própria 

disciplina, privilegiamos a discussão acerca da história e interfaces entre as Ciências da Saúde e as Ciências 

Sociais, com maior enfoque no século XIX. Em meu entender, na escolha do episódio – muito significativo 

e emblemático na história do país – da “Revolta da Vacina”, como tema gerador inicial de todas as 

disciplinas acima, reside grande parte de seus sucessos junto aos estudantes. 

Todas essas disciplinas estão organizadas em três módulos (a cuja conclusão se seguem as 

atividades de avaliação correspondentes às três notas de aproveitamento do semestre, no caso dos 

cursos de graduação, e à correspondente ao conceito final de aproveitamento da disciplina, no caso do 

Mestrado), portanto, e se iniciam com este corte temporal: o panorama social da capital de República 

em 1904, ano da Revolta da Vacina, o que já enseja uma discussão sobre o modo como se deu a abolição 

da escravidão, a proclamação da República, e a definição de prioridades e os modos de execução das 

políticas públicas (de saúde, de planejamento urbano, de habitação, de trabalho, de migração, entre 

outras) no Brasil ao início do século XX (cf. SEVCENKO, 1993). 
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Em todas essas disciplinas estas discussões também são complementadas pela leitura partilhada 

e discussão, em sala de aula, da Introdução de Os Africanos no Brasil, de Nina Rodrigues (1988, p.1-11). 

Comenta-se rapidamente a naturalidade, a biografia, a formação e a carreira profissional do maranhense 

Nina Rodrigues, a importância de sua posição na Faculdade de Medicina da Bahia, e na “interface”, na 

encruzilhada epistemológica e política entre estes três grandes campos de conhecimento e de poder 

(BOURDIEU, 1996), no Brasil ao final do século XIX e início do século XX: o da Saúde, das Ciências Sociais 

e do Direito. 

Os primeiros módulos destas disciplinas encerram-se com um rápido panorama geral sobre 

atores, autores e teorias racistas com discurso científico, no Brasil e no Ocidente, à segunda metade do 

século XIX, e suas repercussões até nossos dias. Os segundos e terceiros módulos destas disciplinas são 

os em que busco contemplar as especificidades das demandas e interesses de cada um dos cursos, 

detalhando ou deixando de detalhar, enfatizando, ou deixando de fazê-lo, algumas informações ou 

aspectos, conforme o curso. Nos segundos módulos realizamos, basicamente, uma releitura crítica dos 

marcos da historiografia do Brasil, com enfoque específico nas políticas, instituições e práticas de saúde 

e cura, e nas relações inter-raciais que vão sendo tecidas no seu decorrer. 

Os terceiros módulos, de modo geral, encerram as disciplinas promovendo uma contextualização 

das informações trabalhadas e discutidas nos primeiros e segundos módulos, com o contexto do que se 

passa, respectivamente, no Ocidente (sobretudo na Europa, e também nos Estados Unidos, 

especialmente a partir do século XX, quando passam a exercer maior influência sobre o Brasil). 

Disciplinas: Saúde de populações e Comunidades indígenas, saúde 
da população negra 

A concepção e implantação das disciplinas que discuto a seguir, como se depreende de seu próprio 

título, já resultou das conquistas de espaço epistemológico (e político) que conseguimos realizar (não 

sem resistências...), com a colaboração de vários outros pesquisadores e docentes, inclusive externos à 

UFMA, junto ao corpo docente e grade curricular do Mestrado, a partir de 2009 denominado (com a 

oferta de um Curso de Especialização em Saúde da Mulher Negra para duas turmas em dois campi da 

UFMA, com recursos do Ministério da Saúde) Programa de Pós-Graduação Saúde e Ambiente desta 

universidade. 

Essa conquista de espaço e de interesse dos colegas docentes, de outras áreas do conhecimento, 

para com as questões étnico-raciais (para a qual concorreu, certamente, minha eleição ao cargo de 

Coordenador do Mestrado em Saúde e Ambiente, por duas gestões consecutivas, e mais um ano como 

pro-tempore), por sua vez, resultou da própria prática da interdisciplinaridade, e foi tomando vulto e 

consistência sobretudo à medida em que, agregados e organizados em torno do Núcleo de extensão e 

pesquisa com populações e comunidades Rurais, Negras quilombolas e Indígenas (NuRuNI), criado em 

2006, executamos projetos de que geraram várias produtos e publicações sobre a temática, de grande 

impacto social (com especial destaque para o projeto de extensão do Curso de Especialização em Saúde 

da Mulher Negra, executado entre 2009 e 2011, com financiamento do Ministério da Saúde/Área Técnica 

de Saúde da Mulherv), que nos valeram, inclusive, dois Prêmios da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão (FAPEMA). 
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A criação da disciplina Saúde de Populações e Comunidades Indígenas resultou da reestruturação 

do Mestrado realizada em 2005. Implantada como optativa, passou a ser ministrada em 2006, sempre 

no segundo semestre letivo do curso (após a introdução à temática étnico-racial pela disciplina Saúde e 

Sociedade, do Núcleo Comum) apenas para as turmas em que houve mestrandos nela inscritos. Seguem, 

abaixo, sua ementa, objetivos e conteúdosvi: 

- Ementa - Políticas de dominação e relações interétnicas, no Brasil e no Maranhão. Etnologia e 

história dos povos indígenas no Maranhão. Território, saúde e ambiente entre povos indígenas no 

Maranhão. Políticas de saúde, no Brasil e no Maranhão. Políticas de saúde para os povos indígenas, no 

Brasil e no Maranhão. Sobre o processo de implantação do Distrito Sanitário Especial Indígena do 

Maranhão. Perfil epidemiológico e dados de saúde sobre comunidades indígenas no Maranhão. 

Saneamento ambiental em comunidades indígenas no Maranhão. 

- Objetivos e conteúdos - 

 Promover uma releitura da historiografia do Brasil, com enfoque nas estratégias de dominação 

dos povos indígenas e segmentos populares, e nas relações inter-raciais gestadas, 

sucessivamente, pela Coroa portuguesa, pelo Império e pela Estado Brasileiro republicano. 

 Introduzir os mestrandos à Etnologia e História dos povos indígenas no Maranhão. 

 Introduzir os mestrandos à problemáticas e lutas dos povos indígenas ditos “aculturados”, 

“mestiços”, “desaldeados”, “urbanizados”, “genéricos”, “ressurgentes”, no Brasil e no 

Maranhão, e discutir as correntes e escolas de pensamento que assim os enunciam.  

 Discutir a trajetória das políticas de saúde para os povos indígenas, no contexto das políticas 

indigenistas do Estado Brasileiro, no Brasil e no Maranhão. 

 Introduzir os mestrandos aos problemas territoriais e ambientais enfrentados pelos povos 

indígenas no Maranhão e no Brasil, e suas relações com seu perfil epidemiológico. 

 Apresentar e/ou aprofundar os conhecimentos dos mestrandos sobre o conceito de transição 

epidemiológica e sua aplicação para povos e comunidades indígenas, despertando sua atenção 

para a grande variação de situações e perfis epidemiológicos, por vezes, entre comunidades 

distintas de um mesmo povo indígena. 

 Apresentação e discussão dos perfis epidemiológicos e dados de saúde atuais sobre 

comunidades indígenas no Maranhão. 

 Apresentar e discutir, com os mestrandos, aspectos políticos, técnicos e administrativos da 

trajetória do Distrito Sanitário Especial Indígena do Maranhão. 

 Introduzir os mestrandos aos problemas e políticas de saneamento ambiental voltadas aos 

povos indígenas no estado.  

A criação da disciplina Saúde da População Negra também resultou da reestruturação do 

Mestrado, realizada em 2005. Tendo sido construída e ministrada, até o momento, por Prof. Dr. Luís 

Eduardo Batista (Pesquisador Científico do Instituto de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde de São 

Paulo), convidado pelo Curso, em função de limitações de orçamento, a partir de 2016 será por mim 
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ministrada, motivo porque sofrerá pequenas modificações apenas em seu conteúdo, nas referências ao 

enfoque sociológico (em função de minha própria formação, aportarei à disciplina um enfoque mais 

antropológico). Foi também implantada como optativa e passou a ser ministrada em 2006, sempre no 

segundo semestre letivo do curso (após a introdução à temática étnico-racial pela disciplina Saúde e 

Sociedade, do Núcleo Comum) apenas para as turmas em que houve mestrandos nela inscritos. Seguem, 

abaixo, sua ementa, objetivos e conteúdosvii: 

- Ementa - Conceito de raça. A questão racial como objeto de reflexão sociológica. Principais 

escolas do pensamento sociológico e a questão racial. Pensamento social brasileiro e a questão racial. 

Tendências e desenvolvimentos contemporâneos do pensamento social sobre relações raciais. Doenças 

prevalentes entre grupos raciais e sua relação com o racismo institucional, com ênfase nas DSTs, Aids, 

anemia falciforme, mortalidade materna e neonatal. Possibilitar a compreensão do impacto do racismo 

na saúde, compreender os determinantes de saúde e doença com base na análise de dados relativos a 

morbidade e mortalidade para a população negra e não-negra. Apresentar a Política Nacional de Saúde 

Integral da População Negra e seus instrumentos de gestão (PNS; Plano Estadual; Plano Operativo, 

Relatório de Gestão). 

- Objetivos - 

 Conhecer os teóricos da Sociologia que possibilitam compreender/analisar as desigualdades 

socialmente/historicamente determinadas (classe, gênero e raça/etnia). 

 Compreender a contribuição da Sociologia na construção das políticas de ações afirmativas, 

destacando o campo saúde da população negra. 

 Conhecer os estudos relativos à saúde da população negra no Brasil. 

 Discutir a gestão e a produção do conhecimento em saúde da população negra. 

- Conteúdos – 

 Usos e sentidos dos conceitos de raça, racismo, preconceito e etnia. 

 Racialização da sociedade: panorama do racismo à brasileira. 

 Racismo como determinante social de saúde. 

 Mensuração/qualificação do racismo em suas dimensões institucional e programática e a 

definição de políticas de ações afirmativas. 

 Perfil da Morbi-mortalidade segundo sexo, idade, região e raça/cor/etnia 

 Mortalidade infantil e Saúde da criança negra e não-negra. 

 Saúde da mulher num recorte racial. 

 DSTs/Aids. 

 Políticas de Saúde no Brasil. 

 Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN). 

 A PNSIPN e sua interface com outras políticas. 
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 A gestão da PNSIPN – Plano Nacional de Saúde; Plano Estadual de Saúde; Plano Operativo e 

Relatórios Anuais de Gestão. 

 Experiências exitosas na Gestão e no Controle Social. 

 Prioridades de pesquisa em saúde da população negra. 

Considerações finais 

Nossa (minha, de vários outros colegas que vem acompanhando estas disciplinas, inclusive como 

Coordenadores destes cursos e, sobretudo, dos alunos) avaliação positiva acerca da experiência de 

construção e aplicação destes planos de ensino, é claro, pode e deve ser questionada, a partir de várias 

perspectivas. 

De imediato, temos de reconhecer que não houve (ainda) nenhuma tentativa de tratamento e 

comprovação quantitativa acerca desta nossa avaliação “positiva”, acima mencionada. Essa minha 

impressão, portanto, sobre a avaliação dos alunos acerca destas disciplinas, decorre de avaliações verbais 

e do interesse demonstrado por vários estudantes, de todas estas turmas, pelos assuntos abordados 

(vários deles vindo a cursar o Mestrado em Saúde e Ambiente, após concluída sua graduação) e pelas 

atividades e projetos em andamento de nosso Núcleo de extensão e pesquisa com populações e 

comunidades Rurais, Negras quilombolas e Indígenas (NuRuNI), do Programa de Pós-Graduação em 

Saúde e Ambiente da UFMA – e me parecem relevantes as pesquisas que já estão em andamento, ou que 

virão a ser realizadas, com este objetivo. 

Merecem também ser objetos de outras investigações futuras os processos que levaram à 

reestruturação dos Cursos de Medicina e de Farmácia, e as sucessivas reformas da estrutura do Curso de 

Mestrado em Saúde e Ambiente na UFMA, a partir da avaliação de seus próprios docentes e/ou por 

exigência da CAPES. Os pontos de vista dos vários docentes, os das Coordenações de todos estes cursos, 

e os do Ministério da Educação, claro, são diversos dos pontos de vista dos estudantes. 

Pelas razões acima expostas não poderíamos pretender, obviamente, no âmbito deste artigo, 

apresentar uma avaliação consistente do desempenho e aproveitamento destas disciplinas. Reiterando 

o exposto na Introdução, o objetivo, aqui, é trazer subsídios ou sugestões úteis, para a abordagem da 

questão racial/étnica, a quem lecionará ou leciona disciplinas que promovam a interface entre o campo 

da Saúde e o das Ciências Sociais, no Maranhão e no Brasil. 
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